EMPRESAS
Constituição de Associação n.º 91/2007 de 15 de Junho de 2007
CLUBE FUTEBOL DO LIVRAMENTO

Certifico que a presente cópia composta por treze folhas, foi extraída da escritura lavrada de fls. 44 a fls. 45 e documento complementar do livro de notas para escrituras diversas n.º 122-A.

No dia 3 de Abril de 2007, no Cartório Notarial de Ponta Delgada sito na Rua Dr. Hugo Moreira, 28, 30, 32 e 34, a cargo do Lic. Jorge Manuel de Matos Carvalho, perante o respectivo notário, compareceram como outorgantes:

1.º

Manuel António Botelho Soares, casado, natural da freguesia de Rosto do Cão (Livramento) deste concelho de Ponta Delgada onde reside na Rua da Igreja à Lapa, 9, titular do bilhete de identidade n.º 7046237 emitido em 7 de Outubro de 2002 pelos S.I.C. de Ponta Delgada, o qual outorga na qualidade de presidente da Junta de Freguesia do Livramento, com poderes para o acto em representação da freguesia, designada:

FREGUESIA DE LIVRAMENTO, identificação de pessoa colectiva n.º 512030383, pessoa colectiva de direito público, com sede na mesma freguesia deste concelho de Ponta Delgada, conforme verifiquei pela da acta de tomada de posse n.º 2 de 29 de Outubro de 2005 da assembleia de freguesia do Livramento e ainda pela certidão da acta n.º 8 de 1 de Abril deste ano do mesmo órgão, documentos que arquivo.

2.º

João Manuel do Couto Furtado, N.I.F. 185 198 791, casado, natural da freguesia de São José desta cidade e concelho de Ponta Delgada, residente na Canada Francisco Cabral, lote 2, r/c Dt.º, freguesia de Rosto do Cão (Livramento) deste concelho de Ponta Delgada, titular do bilhete de identidade n.º 9527361 emitido em 24 de Abril de 2003 pelos S.I.C. de Ponta Delgada.

3.º

Leonildo Martins da Ponte, N.I.F. 106 857 398, casado, natural da dita freguesia do Rosto do Cão (Livramento), onde reside na Rua Bago das Socas, 26, titular do bilhete de identidade n.º 5540019 emitido em 9 de Fevereiro de 2006 pelos S.I.C. de Ponta Delgada.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos seus bilhetes de identidade.

Os outorgantes declararam:

Que, pela presente escritura, como elementos da sua comissão instaladora, formalizam a constituição de uma associação sem fins lucrativos, com a denominação CLUBE FUTEBOL DO LIVRAMENTO que terá a sua sede na Rua Padre Domingos da Silva Costa, 2, na freguesia do Rosto do Cão (Livramento) deste concelho de Ponta Delgada, a qual reger-se-á pelos estatutos constantes no documento complementar elaborado nos termos do n.º 2 do artigo 64.º do código do Notariado, que faz parte integrante desta escritura.

Assim o disseram e outorgaram.

Exibiram:

Certificado de admissibilidade de firma emitido em 12 de Março de 2007, pelo registo nacional de pessoas colectivas, por onde verifiquei a denominação adoptada.

b) Cartão de pessoa colectiva n.º P512101124 com o CAE 91333.

Foi feita aos outorgantes a leitura desta escritura e a explicação do seu conteúdo.
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Estatutos
CAPÍTULO I
Designação, sede, duração e objectivos
O Clube adopta a designação de CLUBE DE FUTEBOL DO LIVRAMENTO, tem a sua sede na Rua Padre Domingos da Silva Costa, 2, freguesia de Livramento, concelho de Ponta Delgada e funcionará por tempo indeterminado.

Artigo 1.º
Natureza

Associação sem fins lucrativos.

Artigo 2.º
O Clube tem por objectivo a persecução de actividades desportivas de futebol, andebol, voleibol, basquetebol, ginástica desportiva para jovens, serões literários, animação artística sem fins lucrativos.
CAPÍTULO II
Membros

Artigo 3.º

Requisitos
Poderão ser membros do Clube:
a) Quaisquer indivíduos que se encontrem inscritos como sócios;

b) Os descendentes dos sócios enquanto não atingirem a maioridade;

c) Todos os novos sócios terão que ter o aval de 2 (dois) elementos da associação.

Artigo 4.º
Inscrição
 1 - A inscrição nas actividades do Clube é gratuita.

 2 - Sempre que se justifique e assim o entenderem, poderá ser cobrada uma quotização suplementar, de montante a fixar em assembleia geral.

Artigo 5.º

Deveres
São deveres dos membros:

a) Prestigiar o Clube, procurando por todas as formas para o seu engrandecimento e projecção;
b) Acatar e cumprir todas as ordens legítimas da direcção e de todos os responsáveis pela coordenação de grupos e participar-lhes todos os factos que julgam merecedores de consideração;

c) Zelar pela conservação das instalações e material desportivo que utilizam ou cuja guarda lhes seja confiada.
CAPÍTULO III
Artigo 6.º

Órgãos sociais

São órgãos associação:
a) A assembleia geral;
b) A direcção;
c) O fiscal único.

Artigo 7.º

Assembleia geral
1 - A assembleia geral é formada por sócios com direito a voto.

2 - A cada associado corresponde a um voto.
3 - Nas reuniões da assembleia, devem participar os membros da direcção e o fiscal único. 
4 - Qualquer sócio pode fazer-se representar na assembleia geral, mediante simples carta dirigida ao presidente da mesa, cabendo a esta apreciar a autenticidade da mesma.
5 - Os sócios que assumam a natureza de pessoa colectiva indicam, através de carta dirigida ao presidente da mesa, quem os representa na assembleia geral.

Artigo 8.º
Competência da assembleia geral

1 - Compete à assembleia geral:

a) Deliberar sobre o relatório de gestão e contas do exercício;
b) Deliberar sobre a proposta de aplicação dos resultados;
c) Proceder à apreciação geral da direcção e fiscalização da associação;
d) Eleger os titulares dos órgãos sociais;
e) Deliberar sobre as alterações aos estatutos;
f) Deliberar sobre as remunerações dos membros dos corpos sociais;
g) Deliberar sobre qualquer outros assuntos para que tenha sido convocada.
2 - As deliberações são tomadas por maioria de votos expressos em assembleia geral, com excepção das deliberações para as quais a lei exija maioria qualificada.

Artigo 9.º

Mesa da assembleia geral
1 - A mesa da assembleia geral é constituída por um presidente, um secretário e um vogal, eleitos por esta para um mandato de 4 anos.

2 - O mandato dos membros da mesa da assembleia geral é renovável, mantendo-se estes em efectividade de funções até posse dos membros que os venham a substituir.
Artigo 10.º
Reuniões da assembleia geral

A assembleia geral reunir-se-á, pelo menos, uma vez por ano e sempre que for convocada, nos termos da lei ou a requerimento da direcção e do conselho fiscal.

Artigo 11.º

Composição da direcção

1 - A direcção é composta por um presidente, um tesoureiro e um vogal.

2 - Nas deliberações da direcção o presidente tem voto de qualidade.

3 - O presidente da direcção é escolhido pela assembleia geral de entre os vogais eleitos.
4 - O mandato da direcção tem a duração de 4 anos e é renovável.

Artigo 12.º

Competência da direcção

1 - Compete à direcção assegurar a gestão dos negócios do Clube, sendo-lhes atribuídos os mais amplos poderes e cabendo-lhe, designadamente:

a) Aprovar o plano de actividades, anual e plurianual;
b) Aprovar o orçamento e acompanhamento da sua execução;
c) Gerir os negócios sociais e praticar todos os actos relativos ao objecto social que não caibam na competência de outro órgão do Clube;
d) Adquirir, alienar ou onerar participações de capital de outras sociedades, bem como obrigações e outros títulos semelhantes;

e) Representar o Clube, em juízo e fora dele, activa e passivamente, propor e acompanhar acções, confessar desistir, transigir e aceitar compromissos arbitrais;

f) Adquirir, alienar ou onerar bens imóveis;
g) Deliberar sobre a emissão de empréstimos obrigacionistas e contrair outros empréstimos no mercado financeiro, ressalvando os limites legais;
h) Estabelecer a organização técnico-administrativa da associação;
i) Decidir sobre a administração do pessoal e sua remuneração;
j) Constituir procuradores e mandatários da associação, nos termos que julgue convenientes;
k) Exercer as demais competências que lhe caibam por lei. 

 2 - A direcção poderá delegar em algum ou alguns dos seus membros ou em comissões especiais.

Artigo 13.º

Conselho fiscal

Ou
Fiscal único

1 - O conselho fiscal é constituído por três associados, devendo um ser técnico oficial de contas. Se não existir nenhum associado com tal graduação, convidar-se-á um técnico oficial de contas para presidir ao conselho fiscal, não associado.

2 - O conselho fiscal será composto por um presidente, um secretário e um vogal, que podem ser associado ou não.
3 - Se constituído fiscal único, este será obrigatoriamente técnico oficial de contas.

Artigo 14.º

Competência do conselho fiscal

a) São competência do conselho fiscal a fiscalização e consolidação das contas do exercício da contabilidade emitindo parecer sobre elas, visando o balanço e o inventário das contas do exercício (anual);

b) Alertar a direcção sobre os pontos que entender devam ser rectificados a fim de serem apresentados para a aprovação em assembleia geral.

Artigo 15.º

Receita e despesa

1 - A contabilidade do Clube, considera-se receitas ao mesmo grupo.

a) As dotações inscritas no orçamento;
b) Os subsídios, comparticipações e donativos atribuídos para esse efeito;
c) As quotizações suplementares dos membros;
d) As que decorrem da actividade do Clube.
2 - Na mesma hipótese, consideram-se despesas do Clube que decorrem do seu funcionamento, e designadamente as que resultam de deslocações dos seus membros e da aquisição e conservação do material e instalações utilizadas.
Artigo 16.º

Destino dos saldos
Compete à direcção decidir quanto à cobertura dos défices ou quanto ao destino dos saldos provenientes do funcionamento do grupo, dando-lhe a conveniente expressão no orçamento a aprovar pela assembleia geral do Clube.

Artigo 17.º

Património

1 - Todos os bens afectos ao funcionamento do Clube que não pertençam individualmente a qualquer membro são considerados património do grupo, devendo constar no respectivo inventário.

2 - No caso de se integrarem no Clube já em funcionamento e com património próprio, poderá ser acordado que os respectivos bens sejam transferidos apenas em usufruição e, nesse caso, os mesmos serão relacionados por apenso ao documento que titular e ao acordo.

CAPÍTULO IV
Disciplina

Artigo 18.º

Regime disciplinar
1 - Aos membros do Clube, quer tenham a qualidade do sócio, quer não, são aplicáveis as seguintes sanções:
a) Repreensão escrita;
b) Suspensão dos direitos do membro do Clube, até 1 ano;

c) Expulsão do Clube.

2 - A expulsão impede a readmissão de membro por um período de 3 anos.

3 - As sanções são aplicadas pelo director delegado do Clube, e delas cabe recurso para a assembleia geral.
4 - A perda da qualidade do sócio, implica a impossibilidade de continuar a pertencer ao Clube, e só, em assembleia geral, se compete decidir.

5 - A alteração deste regulamento interno é com a aprovação superior a 60% dos elementos em votos de assembleia geral, não podendo ser aprovado, desde que os votos sejam inferiores a 40% inscritos no grupo.
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